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Publicado no D.O.C. São Paulo, 96, Ano 65   Quarta-feira.

20 de Maio de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.453, DE 19 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana relativo ao exercício de 2020, instituído pela Lei n° 15.366, de 8 de abril de 2011, mantido pelo artigo 51 da Lei nº 16.239 de 19 julho de 2015, regulamentado pelo Decreto nº 52.831, de 2 de dezembro de 2011, alterado pelo Decreto nº 55.170, de 30 de maio de 2014.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei nº 15.366, de 8 de abril de 2011, mantido pelo artigo 51 da Lei nº 16.239, de 19 julho de 2015, relativo ao exercício de 2020, corresponderá a R$ 2.000,00 (dois mil reais) e será concedido aos servidores integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, de acordo com as disposições deste decreto.

Art. 2º O pagamento do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será devido aos servidores referidos no artigo 1º deste decreto que tenham iniciado exercício ou reassumido suas funções até o dia 30 de abril de 2020 e completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 2020.

Art. 3º Para aferição dos índices de que trata o § 1º do artigo 4º da Lei nº 15.366, de 2011, deverão ser considerados os seguintes períodos:

I – de 1º de novembro de 2019 a 30 de abril de 2020, para o pagamento da primeira parcela;

II – de 1º de maio de 2020 a 31 de outubro de 2020, para o pagamento da segunda parcela.

Art. 4º O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será parcialmente pago, a título de antecipação, nos termos do § 3º do artigo 3º da Lei nº 15.366, de 2011.

Art. 5º A primeira parcela do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, no valor máximo correspondente a R$ 1.000,00 (mil reais), será paga até o mês de junho de 2020, calculada na conformidade 
das disposições do Decreto nº 52.831, de 2 de dezembro de 2011, com as alterações promovidas pelo Decreto 55.170, de 30 de maio de 2014.

Art. 6º Não farão jus ao pagamento da primeira parcela do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana os servidores:

I - aposentados e pensionistas que se enquadrarem na  o disposto no artigo 8º deste decreto;

II - afastados ou licenciados, a qualquer título, que não tenham iniciado exercício ou reassumido suas funções até o dia 30 de abril de 2020.

Art. 7º A segunda parcela do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será paga no mês de dezembro de 2020, no valor máximo correspondente a R$ 1.000,00 (mil reais), calculada na conformidade das disposições do Decreto nº 52.831, de 2011, com as alterações promovidas pelo Decreto 55.170, de 2014.

Art. 8º O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será calculado e individualmente pago, no mês de dezembro de 2020, observado o seguinte:

I – para os servidores que se aposentarem ou falecerem em atividade no exercício de 2020: na conformidade do disposto no artigo 6º da Lei nº 15.366, de 2011, e no artigo 6º do Decreto nº 52.831, de 2011;

II – para os servidores afastados ou licenciados, a qualquer título, no exercício de 2020: na conformidade do disposto no § 2º do artigo 4º e no artigo 5º, ambos da Lei nº 15.366, de 2011.

Art. 9º Os servidores que vierem a perder, total ou parcialmente, de acordo com as hipóteses previstas no artigo 8º da Lei nº 15.366, de 2011, e na conformidade das disposições do Decreto nº 52.831, de 2011, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 55.170, de 2014, o direito à percepção do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, deverão restituir o valor eventualmente percebido a maior.

Parágrafo único. A restituição a que se refere o “caput” deste artigo será providenciada pela Divisão de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, observados os procedimentos fixados pelo Decreto nº 48.138, de 13 de fevereiro de 2007, com as alterações introduzidas pelos Decretos nº 50.072, de 2 de outubro de 2008, nº 50.633, de 25 de maio de 2009, e nº 52.609, de 31 de agosto de 2011.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CELSO APARECIDO MONARI, Secretário Municipal de Segurança Urbana

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 19 de maio de 2020
DECRETO Nº 59.454, DE 19 DE MAIO DE 2020

Suspende o decurso do prazo previsto no § 2º do artigo 3º do Decreto nº 59.108, de 26 de novembro de 2019, que regulamenta o novo regramento para o procedimento eletrônico de emissão de autorizações para execução de obras e serviços de infraestrutura urbana, consoante as disposições da Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003, bem como institui o Sistema de Gestão de Infraestrutura Urbana, denominado GEOINFRA.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO a situação de emergência e o estado de calamidade pública no Município de São Paulo reconhecidos pelos Decretos nº 59.283, de 16 de março de 2020, e nº 59.291, de 20 de março de 2020, em decorrência da pandemia causada pelo coronavírus, bem como as demais medidas que vêm sendo adotadas com fundamento nas Leis Federais nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO os impactos das medidas que visam o distanciamento social no Município de São Paulo, as quais implicam a necessária priorização da aplicação, por parte da Administração Pública e das entidades a ela vinculadas, dos recursos das mais diversas naturezas na manutenção dos serviços essenciais e emergenciais,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica suspenso por 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação deste decreto, o decurso do prazo previsto no § 2º do artigo 3º do Decreto nº 59.108, de 26 de novembro de 2019.

§ 1º Enquanto perdurar a situação de emergência reconhecida pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, o prazo de suspensão previsto no “caput” deste artigo será prorrogado de forma automática e sucessiva por igual período, a partir do dia imediatamente subsequente ao dia do término do prazo de 30 (trinta) dias anteriormente vigente.

§ 2º Finda a situação de emergência, o prazo previsto no “caput” deste artigo ou de quaisquer de suas eventuais prorrogações transcorrerá normalmente até o seu 30º (trigésimo) dia.

§ 3º Decorrido o prazo de que trata o § 2º deste artigo, será retomada a fluência do prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto no § 2º do artigo 3º do Decreto nº 59.108, de 2019.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras

EDSON CARAM, Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 19 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.455, DE 19 DE MAIO DE 2020

Introduz alterações no Decreto nº 58.955, de 20 de setembro de 2019, que dispõe sobre o procedimento APROVA RÁPIDO.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º O “caput” do artigo 1º do Decreto nº 58.955, de 20 de setembro de 2019, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º Fica disciplinado por este decreto o procedimento APROVA RÁPIDO, instituído pelo Decreto nº

58.028, de 11 de dezembro de 2017, na Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, que visa conferir agilidade à análise de pedidos de Alvarás de Aprovação, Alvarás de Execução, Alvarás de Aprovação e Execução e de Projetos Modificativos de competência daquela

Secretaria.

.................................................................” (NR) Art. 2º O artigo 6º do Decreto nº 58.955, de 20 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ....................................................

.......................................................................

I - ...................................................................

III - fase 3: Alvará de Aprovação, Alvará de Aprovação e Execução e Alvará de Execução de Reforma, de competência da SEL, desde que a aprovação da área existente tenha ocorrido por meio de projeto simplificado, tanto nos termos da Lei nº 16.642, 9 de maio de 2017,

quanto nos termos do Decreto nº 54.202, de 9 de agosto de 2013;

IV - fase 4: demais pedidos de competência da SEL, gradativamente incorporados ao procedimento.

§ 1º Até que haja regramento específico para a fase 4, o procedimento APROVA RÁPIDO não será aplicado a pedidos envolvendo:

I – reforma, exceto nos casos previstos no inciso III do “caput” deste artigo;

II - ..................................................................

.......................................................................

IV - projeto modificativo, exceto nos casos previstos na alínea “b” do inciso II do “caput” deste artigo;

.......................................................................

§ 4º ..................................................................

.......................................................................

II - pedidos de Alvará de Aprovação ou Alvará de Aprovação e Execução protocolados a partir de 10 de julho de 2017, data do início 
da vigência da Lei nº 16.642, de 2017, e ainda sem emissão de “comunique-se”;

III - pedidos de Alvará de Execução protocolados a partir de 10 de julho de 2017, data do início da vigência da Lei nº 16.642, de 2017, e ainda sem emissão de “comunique-se”;

IV - pedidos de Projeto Modificativo protocolados a partir de 10 de julho de 2017, data do início da vigência da Lei nº 16.642, de 2017, e ainda sem emissão de “comunique-se”.

.................................................................” (NR)

Art. 3º Os incisos IV e V do § 3º do artigo 9º, do Decreto nº 58.955, de 2019, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 9º.....................................................

§ 1º...................................................................

IV - não sendo dado provimento ao pedido de reconsideração, o processo será excluído do procedimento APROVA RÁPIDO e prosseguirá pela via ordinária de aprovação de projetos no mesmo processo eletrônico;

V – a análise do requerimento eletrônico prosseguirá:

a) na Coordenadoria competente de SEL, quando não envolver a análise de outras Secretarias municipais;

b) quando o processo envolver a análise e a anuência de outras Secretarias municipais, a ASSEC encaminhará as plantas e documentos necessários às unidades competentes das Secretarias envolvidas, desde que conste no processo a documentação e que tenham sido pagas as taxas correspondentes, não se aplicando para

esses casos os prazos estabelecidos no procedimentoAPROVA RÁPIDO.” (NR) Art. 4º O § 4º do artigo 11 do Decreto nº 58.955, de 2019, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 11. ...................................................

.......................................................................

§ 4º Após a apresentação de documentos para atendimento do "comunique-se", a ASSEC convocará nova reunião, no prazo de 25 (vinte e cinco) dias para pedido de Alvará de Aprovação, e de 55 (cinquenta e cinco) dias para pedido de Alvarás de Aprovação e Execução, Execução e de Projeto Modificativo, na qual deverão ser apresentadas, de uma só vez, as manifestações conclusivas das Secretarias envolvidas, pelo deferimento ou indeferimento do pedido.” (NR)

Art. 5º Os incisos I e II do artigo 17 do Decreto 58.955, de 2019, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 17. ...................................................

I - após 90 (noventa) dias do protocolo, quando se tratar de pedido de Alvará de Aprovação ou de Alvará de Execução;

II - após 120 (cento e vinte) dias do protocolo, quando se tratar de pedido conjunto de Alvará de Aprovação e Execução ou de Projeto Modificativo.

.................................................................” (NR)

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 19 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.456, DE 19 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre as informações de acompanhamento de contratos e providências orçamentárias decorrentes da sua suspensão ou redução quantitativa durante a vigência da situação de emergência e do estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, bem como introduz alterações no Decreto nº 59.321, de 1º de abril de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso

 D E C R E T A:

Art. 1º Durante a vigência da situação de emergência e do estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, as Unidades Orçamentárias atualizarão a relação de contratos sob sua gestão, apresentando, em substituição ao Anexo IV do Decreto nº 59.171, de 10 de janeiro de 2020, a “Planilha de Acompanhamento de Contratos com Subvenção”, constante do Anexo Único deste decreto, incluindo as informações correspondentes à parcela reembolsável na coluna “Situação do Contrato Administrativo/Contrato de Gestão/Parceria”, nos seguintes termos:

I - contrato administrativo suspenso com reembolso;

II - contrato administrativo suspenso sem reembolso;

III - contrato administrativo com redução quantitativa e reembolso;

IV - contrato administrativo com redução quantitativa e sem reembolso;

V - contrato de gestão ou parceria com repasse reduzido;

VI - contrato administrativo, contrato de gestão ou parceria sem alteração.

Parágrafo único. As Unidades Orçamentárias deverão manter atualizadas as informações dos contratos indicados nos incisos I e III do “caput” deste artigo no módulo contratação do Sistema de Orçamento e Finanças - SOF.

Art. 2º Para atender ao disposto no § 4º do artigo 8º do Decreto nº 59.321, de 1º de abril de 2020, a Secretaria Municipal da Fazenda procederá ao contingenciamento dos valores relativos às parcelas indicadas como não-reembolsáveis nos termos do Anexo Único deste decreto.

Art. 3º Os artigos 3º, 5º, 6º, 8º e 11 do Decreto nº 59.321, de 2020, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ....................................................

.......................................................................

§ 5º Considera-se pronto restabelecimento, para os fins deste decreto, a retomada da prestação da totalidade dos serviços suspensos ou da porção quantitativa reduzida do contrato no prazo de 3 (três) dias corridos, contados da ordem de reinício ou restabelecimento total dos serviços.” (NR)

“Art. 5º Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autarquias e Fundações deverão, em relação à parcela do contrato suspensa ou com o quantitativo reduzido, garantir o reembolso à contratada das seguintes despesas, somente em relação aos 
trabalhadores que deixem de prestar os serviços em razão da emergência e calamidade pública:

I - ajuda compensatória mensal, nas hipóteses exigidas ou autorizadas pela Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020;

.......................................................................

III - eventuais encargos previdenciários da folha de pagamento e referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

.......................................................................

§ 2º ..................................................................

I - não demissão, dispensa ou rescisão contratual dos trabalhadores afetos à prestação do serviço;

II - não alocação do trabalhador na execução de serviços diversos daqueles vinculados ao contrato administrativo suspenso ou com quantitativo reduzido;

.......................................................................

IV - suspensão temporária do contrato de trabalho, observados os prazos, percentuais e demais condições dispostas na Medida Provisória nº 936, de 2020.

§ 3º O reembolso da ajuda compensatória paga ao empregado será limitado ao salário por ele recebido até a véspera da suspensão do contrato administrativo ou sua redução quantitativa, descontado o valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda a que faz jus o trabalhador.” (NR)

“Art. 6º ..............................................................

.......................................................................

VII - nota de débito, contendo justificativa para recebimento, total ou parcial, do reembolso em nível municipal em relação a cada empregado, mediante cálculos aritméticos;

.......................................................................

XI - relação dos empregados que tiveram os contratos de trabalho temporariamente suspensos, com indicação dos respectivos valores que fazem jus a título de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, bem como os respectivos valores suportados

pela empresa no que se refere a benefícios, eventuais encargos e de ajuda compensatória, observado o limite previsto no artigo 5°, § 3º, deste decreto;

XII - cópia dos seguintes documentos, em relação aos empregados que tiveram os contratos de trabalho temporariamente suspensos:

a) documentação encaminhada ao Ministério da Economia para fins do pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda;

b) acordo individual ou negociação coletiva da ajuda compensatória mensal, nos termos da Medida Provisória nº 936, de 2020.” (NR)

“Art. 8º Caberá ao servidor responsável pela fiscalização do contrato, após o recebimento e conferência dos documentos relacionados no artigo 6º deste decreto, e sem prejuízo das providências em relação à parte dos serviços que permanecem em execução, quando o caso, atestar quais os trabalhadores cujas despesas com ajuda compensatória, benefícios e encargos serão objeto de reembolso, observado o disposto no § 1º do artigo 5º deste decreto.

§ 1º Havendo falta de documento ou erro nos documentos apresentados, o servidor responsável pela fiscalização deverá notificar a contratada para que apresente toda a documentação regular no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ressaltando que, caso não atendida a notificação no prazo estipulado ou persistindo as irregularidades, o reembolso será indeferido pelo ordenador de despesa, em decisão fundamentada no respectivo processo administrativo de contratação, ficando também a empresa sujeita às penalidades previstas em contrato e no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

.................................................................” (NR)

“Art. 11. As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos demais contratos administrativos, aos contratos de gestão e às parcerias firmados pelos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, nos termos da legislação de regência, estabelecendo-se, como condição, quando aplicável, o esgotamento pelas contratadas, organizações sociais e demais organizações da sociedade civil parceiras de todas as providências previstas na Medida Provisória nº 936, de 2020, proporcionais à suspensão ou redução dos serviços prestados, visando a preservação do emprego e renda de seus empregados.

.................................................................” (NR)

Art. 4º As empresas contratadas deverão se adequar às alterações ora promovidas no Decreto nº 59.321, de 2020, com a nova redação conferida pelo artigo 3º deste decreto, sob pena de indeferimento dos pedidos de reembolso referentes aos períodos a partir de 10 de junho de 2020.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 19 de maio de 2020.
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DESPACHOS DO PREFEITO

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

6010.2020/0001386-2 - Oracon Comércio e Indústria de Confecções. - Doação. Decreto 59.301/20. - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pela Oracon Comércio e Indústria de Confecções LTDA., CNPJ nº 07.938.650/0001-21 ( Docs. 028759972 e 029057311) e o parecer da Assessoria Jurídica da SGM (doc. 029096946), com fulcro no art. 15-A, §8º do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, AUTORIZO o recebimento em doação, sem encargos, de 156 (cento e cinquenta e seis) camisas polos brancas da campanha Heróis Vestem Branco, para utilização dos servidores da saúde durante o enfrentamento da pandemia do COVID-19 pela Secretaria

Municipal de Saúde, conforme descrição de doc. 029057311.
SERVIDORES    PAG. 25

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

RELAÇÃO DE ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO NOS TERMOS DO ARTIGO 112, DA LEI 8989/79
[image: image3.emf]
EDITAIS  PAG. 45

AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2020

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA, HORA: 05/06/2020, às 10h00

OFERTA DE COMPRA Nº: 894000801002020OC00008

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

PROCESSO SEI Nº: 8710.2020/0000100-8

A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto do PREGÃO ELETRÔNICO em referência a contratação de serviços de telecomunicações para a implementação, operação e manutenção de um link de acesso dedicado à internet na velocidade de 50 MB, com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, mediante implantação de link de comunicação de dados ativa a ser instalado no CEU Heliópolis, conforme o detalhamento constante no Termo de Referência (Anexo I) que compõe o Edital.

O referido Edital e seus anexos poderão ser obtidos através

 tp://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2020

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA, HORA: 05/06/2020, às 15h00

OFERTA DE COMPRA Nº: 894000801002020OC00009

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/

editais_adesampa/

PROCESSO SEI Nº: 8710.2020/0000099-0

A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de 
utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto do PREGÃO ELETRÔNICO em referência a contratação de serviços de telecomunicações para a implementação, operação e manutenção de um link de acesso, dedicado à internet, na velocidade de 50 MB, com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, durante 07 (sete) dias da semana, mediante implantação de link de comunicação de dados ativa a ser instalado no Restaurante Escola Jd. Edite, conforme o detalhamento constante no Termo de Referência (Anexo I) que compõe o Edital.

O referido Edital e seus anexos poderão ser obtidos através

da internet, gratuitamente no seguinte endereço eletrônico:

http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000462-0

I – À vista dos elementos contidos no presente, notadamente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho (doc. 029071727), que acolho como razão de decidir, com fundamento no art. 4º da Lei Federal n. 13.979/2020, combinado com as disposições dos Decretos Municipais n. 59.283/2020 e 59.291/2020, AUTORIZO, nas condições estabelecidas no Edital de Credenciamento n. 03/2020/SMDET, a contratação direta, por dispensa de licitação, da empresa LAIS DE GUIA CONFECCOES LTDA, CNPJ n. 01.506.391/0001-83, previamente credenciada nos autos do processo em epígrafe (docs. 028942054 e 028942627), para o fornecimento de 100.000 (cem mil) máscaras de tecido 100% algodão, ao preço unitário de R$ 3,00 (três reais), totalizando o valor de R$ 300.000 (trezentos mil reais).

II – As despesas decorrentes das referidas contratações correrão por conta da dotação orçamentária n. 30.10.11.122.3

024.2100.33903900.00, no valor de R$ 300.000 (trezentos mil reais), do exercício financeiro vigente. Outrossim, AUTORIZO a emissão da respectiva nota de empenho.

III – Fica designado como fiscal do ajuste o servidor Carlos

Felipe Borges de Bomfim, RF. 844.018.2, como titular, e o servidor Rodrigo Ramos Pinto Medeiros, RF. 785.711.0, como suplente, nos termos do artigo 67 da Lei Federal n. 8.666/1993, combinado com o artigo 6º do Decreto Municipal n. 54.873/2014.

DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000462-0

I – À vista dos elementos contidos no presente, notadamente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho (doc. 029117606), que acolho como razão de decidir, com fundamento no art. 4º da Lei Federal n. 13.979/2020, combinado com as disposições dos Decretos Municipais n. 59.283/2020 e 59.291/2020, AUTORIZO, nas condições estabelecidas no Edital de Credenciamento n. 03/2020/SMDET, a contratação direta, por dispensa de licitação, da empresa R.S. SANTOS ENXOVAIS LTDA, CNPJ n. 20.587.783/0001-69, previamente credenciada nos autos do processo em epígrafe (doc. 029089202), para o fornecimento de 100.000 (cem mil) máscaras de tecido 100%
algodão, ao preço unitário de R$ 3,00 (três reais), totalizando o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

II – As despesas decorrentes das referidas contratações correrão por conta da dotação orçamentária n. 30.10.11.122.

3024.2100.33903900.00, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), do exercício financeiro vigente. Outrossim, AUTORIZO a emissão da respectiva nota de empenho.

III – Fica designado como fiscal do ajuste o servidor Carlos

Felipe Borges de Bomfim, RF. 844.018.2, como titular, e o servidor Rodrigo Ramos Pinto Medeiros, RF. 785.711.0, como suplente, nos termos do artigo 67 da Lei Federal n. 8.666/1993, combinado com o artigo 6º do Decreto Municipal n. 54.873/2014.

6064.2020/0000408-6

I – Em vista dos elementos constantes do processo, em especial, o Edital de Chamamento Público Simplificado, sob n. 03/2020/SMDET, do parecer técnico de doc. 029021184, da manifestação técnica de doc. 028782450 e do parecer jurídico de doc. 029121656, com fulcro no art. 30, inciso II, e art. 32, § 4º, todos da Lei Federal n. 13.019/2014, no art. 4ª, inciso IV, e art.

30, inciso II, ambos do Decreto Municipal n. 57.575/2016 e no art. 1º do Decreto Municipal n. 59.283/2020, AUTORIZO a celebração de parceria com a organização da sociedade civil Fundação Porta Aberta, inscrita no CNPJ sob n. 19.340.697/0001-78, por meio de termo de fomento, tendo como objeto a execução, no âmbito da ação “Costurando pela Vida”, de atividade de estímulo ao empreendedorismo de 300 pessoas em situação de vulnerabilidade, residentes na cidade de São Paulo, por meio da fabricação de 172.800 unidades entre dispositivos médicos (cf. RDC ANVISA 356/2020) e máscaras de uso não profissional (cf. ORIENTAÇÕES GERAIS da ANVISA de 03/04/2020, ou ABNT PR 1.002/2020), pelo prazo de 6 (seis) meses, no valor de repasse R$ 743.909,02 (setecentos e quarenta e três mil, novecentos e nove reais e dois centavos), mais contrapartida da OSC de R$ 145.694,50 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 889.603,52 (oitocentos e oitenta e nove mil, seiscentos e três reais e cinquenta e dois centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc.

028779487. II – AUTORIZO o empenhamento em favor da refe rida entidade, com consequente emissão da respectiva Nota de Empenho a onerar a dotação orçamentária n. 30.10.11.334.30 19.8.085.3.3.50.39.00.00, respeitado o princípio da anualidade orçamentária. AUTORIZO, ainda, o cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho. III – DESIGNO como gestor da parceria o servidor Rafael Arosa Prol Otero, RF 857.135.0. IV

– APROVO a minuta do termo de fomento de doc. 029124836, devendo constar como seu anexo único o Plano de Trabalho de doc. 028779487. V – AUTORIZO a publicação do extrato de justificativa de doc. 029126281, na forma do art. 32, § 1ª, da Lei Federal n. 13.019/2014.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA

1. No exercício da competência que me foi confiada por lei e em atenção ao disposto no art. 32 da Lei Federal nº 13.019/2014 c/c art. 32 do Decreto Municipal nº 57.575/2016,

APRESENTO a justificativa da dispensa de realização de chamamento público para a formalização da parceria a ser celebrada com a Fundação Porta Aberta, inscrita no CNPJ nº 19.340.697/0001-78, com o fim de promover, no âmbito da ação “Costurando pela Vida”, a atividade de estímulo ao empreendedorismo de 300 pessoas em situação de vulnerabilidade, residentes na cidade de São Paulo, por meio da fabricação de 172.800 unidades entre dispositivos médicos (cf. RDC ANVISA 356/2020) e máscaras de uso não profissional (cf.

ORIENTAÇÕES GERAIS da ANVISA de 03/04/2020, ou ABNT PR

1.002/2020), pelo prazo de 6 (seis) meses, no valor total de R$ 889.603,52 (oitocentos e oitenta e nove mil, seiscentos e três reais e cinquenta e dois centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 028779487, o que se faz em vista da situação de emergência declarada pelo Decreto Municipal nº 59.283/2020 para o enfrentamento da pandemia decorrente do COVID-19 c/c a autorização legal de dispensa de chamamento público prevista no art. 30, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, e, também, com base no Chamamento Público Simplificado, sob nº 03/2020/SMDET, devidamente publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, edição de 08/05/2020, p. 44, cuja íntegra está registrada no bojo do processo administrativo nº 6064.2020/0000408-6. 2. Na forma do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 13.019/2014, admite-se a impugnação à justificativa, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a ser apresentada por via eletrônica, por meio de encaminhamento da impugnação em via digital devidamente assinada ao e-mail cde@prefeitura.sp.gov. br, até às 23:59 do dia final do prazo.

6064.2017/0000009-3

I – No exercício da competência que me foi conferida por Lei, à vista dos elementos constantes do presente, especialmente as manifestações do Gestor do Contrato, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho, com fulcro nos artigos 57, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93, na Lei nº 13.278/02, no Decreto nº 44.279/03 e suas atualizações, e nos termos do ajuste originário, celebrado com a empresa H.S. DE JESUS TRANSPORTE EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob n. 08.886.173/0001-60, por meio do Termo de Contrato nº 005/2016/SDTE, cujo objeto consiste na prestação de serviços de transporte com veículos do tipo “b” e “c”, incluindo motorista, combustível, quilometragem livre, AUTORIZO a renovação do contrato pelo período de 12 (doze) meses, com vigência até 25/05/2021, sendo o valor mensal de R$ 98.742,16 (noventa e oito mil setecentos e quarenta e dois reais e dezesseis centavos), totalizando o valor global estimado de R$ 1.184.905,92 (um milhão, 

cento e oitenta e quatro mil novecentos e cinco reais e noventa e dois centavos).

II – Desta forma, face às normas e procedimentos fixados pelo Decreto Municipal nº 59.171/2020 e em respeito ao princípio da anualidade, AUTORIZO a emissão da respectiva Nota de Empenho, onerando a dotação orçamentária 30.10.11.122.3024

.2.100.3.3.90.39.00.00 do presente exercício financeiro, devendo o restante das despesas onerar dotação própria do exercício vindouro, observado, no que couber, as disposições contidas nas

Leis Complementares nº 101/00 e 131/09.

CHAMAMENTO PÚBLICO SIMPLIFICADO N. 04/2020/SMDET

6064.2020/0000414-0

Decisão da Coordenadora

Objeto: Convocação de Organizações da Sociedade Civil - OSC para apresentarem propostas voltadas a atenuar os impactos negativos econômicos e sociais desencadeados pela crise sanitária do novo Coronavírus (COVID-19) e a suprir as necessidades da Administração Pública Municipal mediante ações objetivando produção e entrega de refeições para população em situação de vulnerabilidade.

À vista dos elementos contidos nos autos em epígrafe, notadamente a manifestação da Comissão de Avaliação do Edital de Chamamento Público Simplificado n. 04/2020/SMDET (doc. 029112551), a Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional (COSAN) decide, conhecer o recurso interposto pela

Associação Recreativa e Cultural Bloco Carnavalesco Banda do

Fuxico, CNPJ n. 09.361.318/0001-72, e, no mérito, negar provimento e manter a decisão desta Coordenadoria, publicada na edição do dia 9 de maio de 2020 do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, que desclassificou a interessada por não atender por completo o objeto do edital e/ou os requisitos.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

ABERTURA LICITAÇÃO - PROCESSO

8110.2020/0000182-0
A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (valor total do projeto), objetivando a contratação de empresa de ensino para prestação de serviço(s) de execução de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), com carga horária de 160 horas, nos títulos: Assistente Administrativo, Assistente Financeiro, Assistente de Logística e 

Assistente de Recursos Humanos para atendimento de 510 munícipes da Cidade de São Paulo, conforme especificações constantes do

Anexo I deste Edital.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 26 de maio de 2020 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 01 de julho de 2020 às 10:00 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones 3106-1258. OC 801085801002020OC00009.
INFRAESTRUTURA E OBRAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

 DIVISÃO DE LICITAÇÕES

COMUNICADO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/20/SIURB

PROCESSO: 6022.2019/0004777-9

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas, condicionadores de ar, hidráulicas e civis nas dependências do imóvel que abriga SIURB, SMC, SMDET, FUNDATEC, conforme especificações estabelecidas nas descrições e condições constantes do Memorial Descritivo Anexo II.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB, por intermédio da Comissão de Pregão comunica aos interessados na licitação em epígrafe que, face à publicação do Decreto Municipal nº 
59.450/2020 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 19/05/2020, fica adiada a realização da Sessão Pública do Pregão para o dia 09/06/2020 às 10h30mn.
